
LEI COMPLEMENTAR N.º 587
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006.

ALTERA A REDAÇÃO E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI N.º 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, À LEI Nº 634, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989, QUE INSTITUIU IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO ONEROSA, ENTRE VIVOS, DE BENS IMÓVEIS E DIREITOS A ELES RELATIVOS - ITBI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão extraordinária realizada em 20 de dezembro de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 587
Art. 1º - O inciso VI do artigo 11 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

"VI. ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano e da Taxa de Remoção de Lixo, os proprietários ou possuidores de um único imóvel utilizado para sua residência, portadores de deficiência tal como definido no Decreto Federal nº 3.298, de 21 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, devidamente comprovada através de atestado médico emitido pela Seção de Reabilitação e Fisioterapia (SERFIS) da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) ou que comprovem manter sob sua dependência econômica, residindo no mesmo imóvel, familiar portador de deficiência, igualmente atestada pela Seção de Reabilitação e Fisioterapia (SERFIS), desde que a renda familiar mensal, em ambos os casos, não ultrapasse 6 (seis) salários mínimos.” (NR)
Art. 2º - Ao artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 fica acrescido o parágrafo 7o. com a seguinte redação: 

“§ 7º - verificada a perda da condição que ensejou a concessão do benefício, serão revistos os lançamentos, a partir do mês de sua ocorrência, compensados os valores já recolhidos”.

Art. 3º - O inciso II do artigo 18-B da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“II - a fornecer à fiscalização, quando solicitada, informação relativa aos atos lavrados ou registrados, concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos;” (NR)

Art. 4º - O título da Seção IX do Capítulo I da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“SEÇÃO IX

Das Infrações e Penalidades” 

Art. 5º - O artigo 27-A da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:





“Art. 27-A -  Constitui infração toda ação ou omissão que importe inobservância, por parte de pessoa natural ou jurídica, das normas estabelecidas por esta lei, por seu regulamento ou por atos administrativos de caráter normativo destinados a complementá-los.

Parágrafo Único - Respondem pelas infrações, conjunta ou isoladamente, todos os que, de qualquer forma, concorram para a sua prática.” (NR)
Art. 6º - O artigo 27-B da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:





“Art. 27-B - As infrações apuradas serão puníveis com multas:

I- de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) aplicáveis pelo não atendimento à intimação;



II - de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais) aplicáveis:


a)aos tabeliães de notas ou notários, oficiais de registro de imóveis, escrivães e demais serventuários de ofício que não permitirem ao Fisco, o exame, em cartório dos livros, autos e papéis que interessarem ao lançamento e arrecadação do imposto ou não cumprirem com o disposto nos artigos 18-A e 18-B desta lei;


b) àqueles que fornecerem ou apresentarem informações inexatas ou inverídicas;


c) aos condomínios que não fornecerem à Administração Tributária as informações relativas aos condôminos;


d) aos administradores de imóveis que não fornecerem a Administração Tributária informações relativas aos imóveis por eles administrados (NR)”

Art. 7º - Fica acrescido à Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 o artigo 27-C, com a seguinte redação:





“Art. 27-C - A reincidência punir-se-á com multa aplicada em dobro e à cada reincidência subseqüente aplicar-se-á essa penalidade, acrescida de 20% (vinte por cento).





Parágrafo Único - Considera-se reincidência a nova infração cometida pela mesma pessoa natural ou jurídica, dentro do prazo de 1 (um) ano, contado da data em que se torne definitiva a decisão administrativa impositiva da penalidade decorrente da infração anterior.” 
Art. 8º – Fica acrescido à Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 o artigo 27-D, com a seguinte redação:





“Art. 27-D - O valor da multa, quando não se referir à infração por falta ou atraso no recolhimento do imposto, será reduzido de 20% (vinte por cento) se o infrator, conformando-se com a aplicação da penalidade, efetuar o pagamento das importâncias exigidas no prazo previsto para a impugnação.”
Art. 9º - Fica acrescido à Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 artigo 27-E, com a seguinte redação:





“Art. 27-E - O pagamento do imposto é sempre devido, independentemente da penalidade que no caso couber. 





Parágrafo único - Os contribuintes que se apresentarem junto ao setor competente, para sanar irregularidades verificadas no cumprimento de obrigações acessórias, antes da instauração de qualquer procedimento fiscal, ficarão resguardados da imposição de penalidades.” 
Art. 10 - O inciso II do artigo 41-B da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“II - a fornecer à fiscalização, quando solicitada, informação relativa aos atos lavrados ou registrados, concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos;” (NR ) 

Art. 11 - O Título da Seção IX do Capítulo II da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“SEÇÃO IX

Das Infrações e Penalidades”.

Art. 12 - O artigo 49-A da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:





“Art. 49-A - Constitui infração toda ação ou omissão que importe inobservância, por parte de pessoa natural ou jurídica, das normas estabelecidas por esta lei, por seu regulamento ou pelos atos administrativos de caráter normativo destinados a complementá-los.

          



Parágrafo Único - Respondem pelas infrações, conjunta ou isoladamente, todos os que, de qualquer forma, concorram para a sua prática.” 
Art. 13 – Fica acrescido à Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 o artigo 49-B, com a seguinte redação:






“Art. 49-B - As infrações apuradas serão puníveis com multa:

I. de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) aplicáveis pelo não atendimento à intimação;

II. de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais) aplicáveis:
a)        aos tabeliães de notas ou notários, oficiais de registro de imóveis, escrivães e demais serventuários de ofício que não permitirem ao Fisco, o exame em cartório dos livros, autos e papéis que interessarem ao lançamento e arrecadação do imposto ou não cumprirem com o disposto nos artigos 41-A e 41-B desta lei;
b) fornecerem ou apresentarem informações inexatas ou inverídicas;

c) aos condomínios que não fornecerem à Administração Tributária as informações relativas aos condôminos;

d) aos administradores de imóveis que não fornecerem à Administração Tributária informações relativas aos imóveis por eles administrados.” 

Art. 14 – Fica acrescido à Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 o artigo 49-C, com a seguinte redação:





“Art. 49-C - A reincidência punir-se-á com multa em dobro e à cada reincidência subseqüente aplicar-se-á esta penalidade, acrescida de 20% (vinte por cento).





Parágrafo Único - Considera-se reincidência a nova infração cometida pela mesma pessoa natural ou jurídica, dentro do prazo de 1 (um) ano, contado da data em que se torne definitiva a decisão administrativa impositiva da penalidade decorrente da infração anterior.” 

Art. 15 – Fica acrescido à Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 o artigo 49-D, com a seguinte redação:





“Art. 49-D - O valor da multa, quando não se referir à infração por falta ou atraso no recolhimento do imposto, será reduzido de 20% (vinte por cento) se o infrator, conformando-se com a aplicação da penalidade, efetuar o pagamento das importâncias exigidas no prazo previsto para a impugnação.” 
Art. 16 – Fica acrescido à Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 o artigo 49-E, com a seguinte redação:





“Art. 49-E  - O pagamento do imposto é sempre devido, independentemente da penalidade que no caso couber.





Parágrafo Único - Os contribuintes que se apresentarem junto ao setor competente, para sanar irregularidades verificadas no cumprimento de obrigações acessórias, antes da instauração de qualquer procedimento fiscal, ficarão resguardados da imposição de penalidades.” 
Art. 17 - O artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:






“Art. 81 - As infrações apuradas após o início da ação fiscal serão puníveis com multa:

I - de R$ 900,00 (novecentos reais), aplicáveis:
a) pelo não atendimento à intimação;

b) pelo uso de livro fiscal em desacordo com o Regulamento;

c) por atraso na escrituração dos livros fiscais;

d) pelo uso de livros fiscais sem a respectiva autenticação pela seção competente;

e) por não haver solicitado autorização prévia da repartição competente para confecção de documentos fiscais;

f) aos estabelecimentos gráficos que, por ocasião da confecção de documentos fiscais, deixarem de exigir autorização devidamente visada pela repartição competente;

g) pela confecção ou emissão de documentos fiscais em desacordo com o regulamento;

h) àqueles que não comunicarem o extravio de documentos fiscais;

i) àqueles que, não obrigados ao pagamento do imposto, deixarem de emitir Nota Fiscal ou Fatura de Serviço correspondente à operação isenta ou não tributada, ou qualquer outro documento de controle exigido pela legislação municipal;
II - de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) aplicáveis àqueles que:

a) exerçam ou adotem atividade sujeita ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, sem a respectiva inscrição como contribuinte;

b) sujeitos ao pagamento do imposto por estimativa subtraírem da fiscalização, os documentos necessários à fixação do valor estimado do imposto;
c) por qualquer forma, embaraçarem a ação fiscal ou se recusarem a apresentar livros e documentos fiscais ou comerciais;
d) prestarem serviço sujeito à tributação sem a emissão da correspondente nota fiscal;
e) deixarem de emitir quaisquer outros documentos exigidos pela Legislação Municipal;
f) não providenciarem a emissão de bilhetes de ingresso ou congêneres devidamente autenticados, a que estejam sujeitos, no caso dos espetáculos previstos nos subitens 12.01, 12.03, 12.05, 12.07, 12.08, 12.10 e 12.11 da lista constante do artigo 50 desta lei;
g) deixarem de inutilizar bilhetes de ingresso ou congêneres no ato do seu recolhimento na portaria ou fizerem com que os mesmos retornem à bilheteria;

h) por qualquer forma, deixarem de depositar os bilhetes de ingresso ou congêneres em urna especial de modelo oficial;

i) não possuírem livros e documentos necessários ao exercício de sua atividade, exigidos em regulamento;

j) não mantiverem sob sua guarda os livros e documentos fiscais, durante o qüinqüênio prescricional do crédito tributário;

k) adotarem regime especial de documentos fiscais sem prévia autorização;
l) sujeitos à escrita fiscal, deixarem de lançar no livro próprio o imposto devido;
m) não apresentarem, no prazo regulamentar, a declaração exigida no artigo 65 desta lei;
n) indevidamente emitirem documentos fiscais de serviços, em proveito próprio ou alheio;
o) fornecerem ou apresentarem informações inexatas ou inverídicas;
p) obrigados a efetuar a retenção do imposto na fonte, não o fizerem;
q) não apresentarem as notas fiscais de serviços, em branco, para inutilização. 
III - de 50% (cinqüenta por cento) sobre o montante do imposto devido, aos contribuintes ou responsáveis que:

a) deixarem de recolher o imposto devido;

b) não recolherem o imposto devido no prazo regulamentar;

c) não efetuarem a retenção e o recolhimento do imposto correspondente, conforme disposto no parágrafo 2º do artigo 60 desta lei;

IV - de 100% (cem por cento) sobre o montante do imposto retido, observada a imposição mínima de R$ 900,00 (novecentos reais) aos que tendo efetuado a retenção na fonte prevista no parágrafo 2º do artigo 60 desta lei, não efetuaram o recolhimento do respectivo imposto.

Parágrafo Único – Se as infrações previstas neste artigo resultarem de artifício doloso ou aparentarem evidente intuito de fraude, a multa será correspondente a 125% (cento e vinte e cinco por cento) do valor do imposto e nunca inferior a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).” (NR)

Artigo 18 – A alínea “e” do parágrafo 1º do artigo 158 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“e) Os desempregados e hipossuficientes do Município de Santos, da taxa de concurso para ingresso no serviço público municipal. (NR)

Art 19 - Os parágrafos 2º e 3º do art. 221 da Lei nº 3750, de 20 de dezembro de 1971 passam a vigorar com a seguinte redação:
“§ 2o - Ficam dispensados da cobrança judicial os débitos inscritos na dívida ativa, cujo valor atualizado na data do ajuizamento, seja igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais). (NR)
§ 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir os créditos tributários inscritos na dívida ativa até o exercício de 2006, cujo valor atualizado, na data da extinção, seja igual ou inferior a R$ 100,00 (cem) reais.” (NR)
Art. 20 - O artigo 18 da Lei nº 634, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 - Os proprietários, os promitentes compradores, os promitentes vendedores, tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício ficam obrigados, perante a fiscalização tributária municipal:

I. a facultar o exame em cartório dos livros, autos e papéis que interessem à arrecadação do imposto;

II. a fornecer, quando solicitada, informação relativa aos atos lavrados ou registrados, concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos;

III. a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento;

IV. a apresentar instrumentos e/ou contratos de compra e venda, bem como qualquer documento relativo ao imóvel objeto da transmissão nos termos do artigo 2º desta lei, sempre que solicitado.” (NR)
Art. 21 - O artigo 19 da Lei nº 634, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19 - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários que infringirem o disposto nos artigos 17 desta lei ficam sujeitos à multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por guia não emitida apurada.” (NR)

Art. 22 - Fica acrescido o artigo 19-A à Lei nº 634, de 28 de dezembro de 1989, com a seguinte redação:
“Art. 19-A – Os infratores do disposto no artigo 18 desta lei ficam sujeitos à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por item descumprido.” 
Art. 23 – Os valores de tributos, multas de qualquer natureza, taxas administrativas, preços públicos previstos na legislação municipal e não alterados por norma específica, serão monetariamente atualizados mediante aplicação do índice de 3% (três por cento) em conformidade com o parágrafo 4º do artigo 216 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 24 – Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogadas a Lei Complementar nº 251, de 19 de novembro de 1996, Lei Complementar nº 289, de 22 de dezembro de 1997 e Lei Complementar nº 420 de 27 de dezembro de 2000.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de dezembro de 2006.

                                                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 27 de dezembro de 2006.
                                                             CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                                 Chefe do Departamento
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